
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Municípios podem exigir utilização de sacolas biodegradáveis 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade 

de lei do Município de Marília (SP) que exige a substituição de sacos e sacolas de 

plástico por outras de material biodegradável. A questão foi discutida no Recurso 

Extraordinário (RE) 732686, com repercussão geral (Tema 970), e a solução será 

aplicada a, pelo menos, 67 processos com controvérsia similar que estão sobrestados. 

 

O recurso foi interposto pelo procurador-geral de Justiça de São Paulo contra decisão do Tribunal de Justiça local 

(TJ-SP) que invalidou a lei municipal, por entender que, como já há lei estadual sobre proteção ambiental que 

não define os tipos de sacolas que podem ser usados, não caberia aos municípios legislar de maneira diversa. 

 

Problema ambiental 

 

Em seu voto, o relator, ministro Luiz Fux, destacou a preocupação mundial com a redução da utilização de 

plásticos, em razão dos problemas ambientais relacionados à poluição e à sua baixa taxa de reciclagem. A seu 

ver, a norma é compatível com a Constituição Federal, e os municípios têm competência suplementar para editar 

leis tratando de proteção ambiental. 
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Interesse local 

 

Ele observou, ainda, que a matéria, por estar ligada ao gerenciamento de resíduos sólidos, é de interesse 

predominantemente municipal. Além disso, ponderou que a norma municipal não se opõe à lei estadual sobre o 

assunto. “Ela é apenas mais protetiva”, afirmou. 

 

Fux também afastou a alegação de inconstitucionalidade formal, porque a lei foi proposta por um vereador, e não 

pelo prefeito. Ele explicou que, como a norma não trata da estrutura do município nem de carreiras de servidores, 

a iniciativa não é exclusiva do chefe do Executivo. 

 

Eficácia 

 

Por maioria, prevaleceu a proposta de modulação formulada pelo relator, para que as empresas e os órgãos 

públicos afetados pela norma municipal tenham 12 meses para se adaptar à proibição, contados a partir da data 

de publicação da ata do julgamento. Ficou vencido, nesse ponto, o ministro Ricardo Lewandowski, que votou pela 

eficácia imediata da decisão. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão fixada foi a seguinte: “É constitucional, formal e materialmente, a lei municipal que obriga 

a substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tribunal definirá se é necessária prévia liquidação em cumprimento de sentença coletiva 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção vai decidir se é necessária a prévia liquidação do julgado 

para o cumprimento de sentença condenatória genérica em demanda coletiva. A relatoria dos recursos especiais 

selecionados como representativos da controvérsia – REsp 1.978.629, REsp 1.985.037 e REsp 1.985.491 – está 

a cargo do ministro Benedito Gonçalves. 

 

A questão que será submetida a julgamento foi cadastrada como Tema 1.169 na base de dados do STJ, com a 

seguinte ementa: "Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável para o ajuizamento de ação 

objetivando o cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua 

ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao prosseguimento da ação executiva 

deve ser feito pelo magistrado com base no cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos". 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496046&ori=1


 

   
 

 

O colegiado determinou a suspensão de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam 

no país e discutem a mesma questão. 

 

Grande quantidade de processos sobre o mesmo tema justifica afetação 

 

No REsp 1.978.629, indicado pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, o recorrente 

argumentou que, quando a apuração do valor devido depende apenas de cálculos aritméticos, não é necessária 

a prévia liquidação da sentença coletiva. 

 

Em consulta à jurisprudência do tribunal, é possível encontrar 54 acórdãos e 3.390 decisões monocráticas de 

conteúdo similar ao dos recursos selecionados como representativos. 

 

Para Benedito Gonçalves, o caráter repetitivo da controvérsia vem se mostrando de forma reiterada no STJ. Além 

disso, o tema apresenta relevância e impacto significativos no âmbito processual. "O requisito da multiplicidade 

recursal, portanto, está preenchido diante do elevado número de processos com idêntica questão de direito, a 

justificar a afetação da temática sob o rito dos recursos repetitivos", destacou o relator. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência 

das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/20102022-Tribunal-definira-se-e-necessaria-previa-liquidacao-em-cumprimento-de-sentenca-coletiva.aspx


 

   
 

Lei Municipal nº 7.612, de 20 de outubro de 2022 - Institui no Município o Programa Pequenos Atletas 

 

Lei Municipal nº 7.609, de 19 de outubro de 2022 - Dispõe sobre o acesso, circulação e permanência 

de cães nos parques municipais da Cidade do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.886, de 20 de outubro de 2022 - Autoriza o Poder Executivo a alterar o limite do Parque 

Estadual da Ilha Grande - PEIG, na região da Vila do Abraão. 

 

Lei Estadual nº 9.885, de 20 de outubro de 2022 - Institui o Programa Estadual de Desenvolvimento de 

Produção Artesanal e Orgânica no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.883 de 18 de outubro de 2022 -Altera-se a Lei no 6.615, 06 de dezembro de 2013. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.458, de 19 de outubro de 2022 - Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias 

protetivas de áreas indígenas. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0003128-57.2022.8.19.0000 

Relª. Desª. Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo 

j. 18.07.2022 e p. 20.07.2022  

 

Representação de inconstitucionalidade em que se pretende a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 

7º, caput e 28, da Lei Municipal nº 3.256/2014, que “dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos 

profissionais da educação e cultura, estabelece normas de enquadramento, institui tabela de vencimentos, e dá 

outras providências”. Dispositivos impugnados que estabelecem que os cargos comissionados de diretor e 

diretor-adjunto escolar são privativos dos membros do magistério. Ocupação dos cargos apenas por servidores 

efetivos. Ausência de vícios. Inconstitucionalidade não configurada. Improcedência da representação. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/886069/5488
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/885606/5487
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWU1JWRjZSWGxTUlZsMFRYcFJNRkpETURCTmFteEVURlZGZUUxclNYUk5la2wzVGtWRk1rOUVaRVZOYTBwRVRWUlpNazVxVFRKT1ZFMHpUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWU1JWRjZSWGxTUlZsMFRYcFJNRkpETURCTmFteEVURlZGZUUxclNYUk5la2wzVGtWRk1rOUVaRVZOYTBwRVRWUlpNazVxVFRKT1ZFMHpUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=E88770F3-572DC-405F-B1F5-CEA3DD9C8AAF1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14458.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0003128-57.2022.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041C8F8B52A1E0E7C282962AD8E3BDC20EC512213F0802&USER=


 

   
 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Seminário Desafios do Licenciamento Ambiental para o Século XXI: O Papel do Judiciário 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Barroso determina compensação de parcelas da dívida pública de Pernambuco com perdas 

de ICMS 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou à União que compense, da dívida pública do Estado de Pernambuco, 

as perdas de arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) incidente sobre 

combustíveis, gás natural, energia elétrica, comunicações e transportes. Ele concedeu medida liminar na Ação 

Cível Originária (ACO) 3601, ajuizada pelo governo estadual. 

 

As perdas decorrem da Lei Complementar (LC) 194/2022, que qualificou esses itens como bens e serviços 

essenciais e vedou a fixação de alíquotas de ICMS sobre operações com eles em patamar superior ao das 

operações em geral. A liminar determina que a União faça a compensação desde julho deste ano, início da 

vigência das alíquotas reduzidas. 

 

Em sua decisão, o ministro Roberto Barroso citou que há estimativas apontando que a lei representará uma 

queda de arrecadação, para todos os estados, de R$ 83 bilhões por ano. O governo de Pernambuco, por sua 

vez, alega que a sua perda, apenas no segundo semestre de 2022, seria de aproximadamente R$ 1,8 bilhão. A 

norma instituiu uma medida compensatória em favor dos estados, e o governo estadual pede que a compensação 

seja realizada ainda neste ano, mês a mês, enquanto a União defende que é necessário apurar a perda total de 

2022 para realizá-la apenas no ano que vem. 

 

Plausibilidade 

 

Em uma análise preliminar do caso, o relator verificou a plausibilidade das alegações de Pernambuco de que a 

compensação deve ser realizada com periodicidade mensal, a partir da entrada em vigor da LC 194/2022. Isso 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129024887


 

   
 

porque a lei prevê que a compensação será realizada no montante equivalente à diferença negativa entre a 

arrecadação de ICMS observada a cada mês e a arrecadação observada no mesmo período no ano anterior. Ele 

destacou que as perdas, que ocorrem mensalmente, decorrem de desoneração tributária promovida pela União 

e desorganizam programações orçamentárias estaduais aprovadas para este ano. 

 

Federalismo cooperativo 

 

Segundo o ministro, a compensação mensal também decorre da ideia de federalismo cooperativo. “Se, de um 

lado, os estados devem cooperar com os objetivos legítimos da União na seara econômica – especificamente o 

de reduzir preços dos combustíveis –, o ente federal não pode, de outro lado, desconsiderar que o ICMS constitui 

a principal fonte de receita dos estados e que muitos deles – ainda em situação de calamidade financeira – não 

terão como cumprir os seus deveres constitucionais e legais após uma queda de arrecadação tão expressiva e 

brusca”, salientou. 

 

Cálculo 

 

O ministro Barroso destacou, ainda, que o cálculo da reparação deve levar em conta apenas as perdas de 

arrecadação de ICMS nas operações que envolvam combustíveis, gás natural, energia elétrica, comunicações e 

transporte coletivo. A seu ver, permitir que eventuais incrementos de arrecadação de ICMS em operações não 

abrangidas pela desoneração sejam considerados no cálculo da compensação pode representar apropriação, 

pela União, de resultados positivos obtidos pelo estado a partir da adoção de políticas de desenvolvimento 

econômico. 

 

Além disso, os estados, mesmo considerando apenas a redução de arrecadação nos produtos e serviços 

especificados, ainda suportarão parte da desoneração imposta pela União, pois a compensação só recai sobre o 

que exceda ao percentual de 5%. "Desse modo, preserva-se o postulado da cooperação federativa, sem onerar 

excessivamente uma das partes", apontou. 

 

Perigo da demora 

 

O relator também verificou o perigo na demora para a concessão da liminar devido à desorganização 

orçamentária causada ao estado pela lei, além da impossibilidade de receber recursos de transferências 

voluntárias e operações de crédito e da emergência causada por fortes chuvas em Pernambuco. 

 

Cadastro de inadimplência 

 

Barroso determinou, também, que a União assuma os ônus decorrentes de eventual atraso no pagamento das 

dívidas e se abstenha de inscrever o estado em quaisquer cadastros federais de inadimplência, além de promover 

qualquer outro ato restritivo quanto a operações de crédito, convênios ou risco de crédito, por força das dívidas 

abrangidas na ação. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

STF referenda decisão que autoriza transporte gratuito no 2º turno 

 

O Plenário confirmou a decisão do ministro Luís Roberto Barroso que autoriza prefeituras e empresas 

concessionárias de todo o país a oferecerem transporte público gratuito no próximo dia 30, quando haverá o 

segundo turno da eleição para presidente da república e para governador (em 12 estados). A sessão virtual 

extraordinária do colegiado terminou às 23h59 desta quarta. 

 

Além do relator, votaram pelo referendo as ministras Rosa Weber (presidente) e Cármen Lúcia e os ministros 

Dias Toffoli, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes. O ministro 

Nunes Marques divergiu, ao votar por negar referendo à liminar. Já o ministro André Mendonça se pronunciou no 

sentido de confirmar parcialmente a decisão. 

 

Garantia constitucional 

 

A decisão de Barroso foi tomada no âmbito da Arguição de Descumprimento Fundamental (ADPF) 1013, 

atendendo a pedido de esclarecimento feito pela Rede Sustentabilidade, partido que ajuizou a ação. O 

oferecimento do transporte gratuito não poderá motivar punições eleitorais ou por improbidade a agentes públicos 

e às concessionárias e, por se tratar da garantia constitucional do direito de voto, não pode haver nenhuma 

discriminação de posição política. No primeiro turno das eleições, o ministro Barroso já havia determinado que o 

transporte público no domingo da votação não sofresse redução. 

 

O ministro, no entanto, não acolheu o pedido da Rede para que o fornecimento do serviço fosse obrigatório no 

segundo turno, mas confirmou o entendimento de que o transporte deve ser mantido nos níveis normais dos dias 

úteis, sem redução específica no domingo das eleições. No caso de descumprimento dessa determinação, os 

gestores podem responder por crime de responsabilidade. Os municípios que já forneciam transporte gratuito em 

domingos ou dias de eleição não podem interromper a prática no dia 30 de outubro. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR questiona normas estaduais sobre afastamento de deputado por motivo particular 

 

Para Augusto Aras, trechos das Constituições do Acre, Mato Grosso, Pernambuco, Rondônia, Santa Catarina e 

Tocantins violam dispositivo da Carta Magna que trata do tema. 

 

Fonte: STF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496075&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496058&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496095&ori=1
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma: reiteração de razões não é motivo para tribunal não conhecer da apelação 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, determinou o retorno de um processo ao tribunal de origem para que aprecie 

os argumentos da apelação, pois, segundo a jurisprudência, a mera reiteração das razões já apresentadas 

na petição inicial ou na contestação, por si só, não é motivo para o não conhecimento de recurso.  

 

O colegiado destacou, entretanto, que as razões do apelante, em tese, devem ser capazes de invalidar os 

fundamentos da sentença. 

 

De acordo com os autos, foi ajuizada ação de obrigação de fazer, com pedido de tutela provisória, para que um 

vídeo fosse retirado da plataforma eletrônica da ré. O autor afirmou que a gravação ofendeu sua honra e sua 

imagem. 

 

A sentença confirmou a liminar que havia ordenado a retirada do conteúdo, e também determinou o fornecimento 

de dados cadastrais para a identificação do usuário responsável pela postagem, ambos sob pena de multa em 

caso de descumprimento. 

 

Tribunal de Justiça não conheceu da apelação 

 

O Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) não conheceu do recurso interposto, sob o fundamento de que o 

apelante apenas reproduziu o que estava na contestação, sem assinalar os pontos em que, na sua opinião, o 

magistrado estaria equivocado. 

 

A relatora do recurso especial contra a decisão do TJTO, ministra Nancy Andrighi, destacou a orientação do STJ 

segundo a qual a simples repetição das razões já apresentadas na petição inicial ou na contestação não é 

suficiente para o não conhecimento do recurso. 

 

Conforme observou, essa repetição não indica necessariamente ofensa ao princípio da dialeticidade, "que impõe 

ao apelante o dever de motivar e fundamentar seu recurso, insurgindo-se contra os fundamentos da decisão 

combatida". 

 

As razões reiteradas devem impugnar a sentença 

 



 

   
 

Segundo a magistrada, uma parcela da doutrina entende que, em respeito ao princípio da instrumentalidade das 

formas, eventuais vícios formais do recurso devem ser superados em favor da solução para o problema de direito 

material. Desse modo, se a mera leitura da apelação permite concluir quais seriam os equívocos da sentença, o 

tribunal deve julgar o mérito do recurso. 

 

Por outro lado, a ministra apontou que, "embora a mera reprodução da petição inicial nas razões da apelação não 

enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não 

há como conhecer da apelação". 

 

Nancy Andrighi destacou que, mesmo não entrando no mérito da matéria, foi possível verificar que a parte 

recorrente apresentou razões que mostram o equívoco dos fundamentos adotados pelo juízo de primeiro grau. 

 

"Não há que se falar em não conhecimento da apelação por ausência de impugnação da sentença, tampouco por 

reprodução das razões da contestação, de modo que o acórdão recorrido deve ser reformado", concluiu a 

ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prescrição pode ser interrompida uma única vez, reafirma Quarta Turma 

 

Para a Quarta Turma, nos termos do artigo 202 do Código Civil, não é possível a dupla interrupção da prescrição, 

mesmo se uma delas ocorrer por causa extrajudicial e a outra for em decorrência de citação processual. 

 

O entendimento foi aplicado pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (TJDFT) que, admitindo a dupla interrupção do prazo prescricional, julgou improcedentes embargos à 

execução que questionavam a prescrição de duplicatas. 

 

Ao analisar o caso, a primeira instância afastou a prescrição, por considerar que houve mais de uma interrupção 

do prazo – pelo protesto cambial e pelo ajuizamento, por parte do devedor, de ação de cancelamento das 

duplicatas e do respectivo protesto. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa recorrente apontou violação do Código Civil e defendeu que 

a prescrição só poderia ser interrompida uma vez.   

 

Princípio da unicidade da interrupção prescricional 

 

O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que o Código Civil de 2002 inovou ao prever que a interrupção 

da prescrição deverá ocorrer uma única vez, com a finalidade de impedir a eternização do direito de ação 

mediante constantes interrupções do prazo, evitando "a perpetuidade da incerteza e da insegurança nas relações 

jurídicas". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21102022-Terceira-Turma-reiteracao-de-razoes-nao-e-motivo-para-tribunal-nao-conhecer-da-apelacao.aspx


 

   
 

 

O magistrado observou que o legislador, ao determinar a unicidade da interrupção prescricional, não diferenciou, 

para a aplicação do princípio, a causa interruptiva em razão de citação processual daquelas ocorridas fora do 

processo judicial. 

 

"Em razão do princípio da unicidade da interrupção prescricional, mesmo diante de uma hipótese interruptiva 

extrajudicial (protesto de título) e outra em decorrência de ação judicial de cancelamento de protesto e título 

executivo, apenas admite-se a interrupção do prazo pelo primeiro dos eventos", afirmou. 

 

O ministro citou vários precedentes da Terceira Turma (REsp 1.504.408, REsp 1.924.436 e REsp 1.963.067) que 

adotaram a mesma tese quanto à impossibilidade da dupla interrupção prescricional. 

 

Ao dar provimento ao recurso para julgar procedentes os embargos à execução, declarando prescrita a pretensão 

executória, Antonio Carlos Ferreira reafirmou não ser possível nova interrupção do prazo devido ao ajuizamento 

da ação cautelar de cancelamento das duplicatas e do protesto pelo devedor. 

 

Leia a notícia no site 

  

Programa de fidelidade aérea gratuito pode cancelar pontos com o falecimento do titular 

 

A Terceira Turma considerou válida a cláusula do regulamento do programa de fidelidade de uma companhia 

aérea que previa o cancelamento dos pontos acumulados pelo cliente após o seu falecimento. 

 

O recurso analisado pelo colegiado foi originado de ação civil pública ajuizada por uma associação de 

consumidores. O juízo de primeira instância declarou a cláusula nula e determinou que os herdeiros poderiam 

utilizar as milhas em cinco anos. Houve recurso ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que apenas alterou 

o prazo de utilização para dois anos. 

 

No recurso, a companhia aérea alegou que a anulação da cláusula geraria o desvirtuamento do programa de 

fidelidade, que passaria a beneficiar não apenas os clientes fiéis, mas também os seus herdeiros – o que afetaria 

o aspecto econômico-financeiro do programa. A empresa sustentou que as normas de proteção do Código de 

Defesa do Consumidor (CDC) só se aplicariam aos contratos de adesão gratuitos quando fosse comprovado 

algum prejuízo ao consumidor. 

 

Contrato é unilateral, gratuito e intransferível 

 

Relator do caso, o ministro Moura Ribeiro destacou que existem duas formas de juntar pontos com viagens 

aéreas: uma em que o consumidor adquire, de maneira onerosa, um programa de aceleração de acúmulo de 

pontos; outra na qual o consumidor ganha os pontos, gratuitamente, como bônus por sua fidelidade – e era este 

o caso dos autos. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21102022-Prescricao-pode-ser-interrompida-uma-unica-vez--reafirma-Quarta-Turma.aspx


 

   
 

 

O magistrado observou que esse é um tipo de contrato de adesão, unilateral e gratuito, em que a empresa aérea 

fica responsável tanto pelo estabelecimento das cláusulas quanto pelas obrigações decorrentes do acordo, não 

tendo o consumidor que pagar pelo benefício. "Sendo o contrato gratuito, deve ser interpretado de forma restritiva, 

nos termos do disposto no artigo 114 do Código Civil", disse o relator. 

 

Dessa forma, Moura Ribeiro concluiu que o direito de propriedade – intuito personae, nesse caso (cujo titular é a 

própria pessoa) – deve ser analisado sob o enfoque do poder de fruição, sendo, assim, legal a previsão da 

empresa aérea quanto a ser o benefício "pessoal e intransferível". 

 

Herdeiros, muitas vezes, nem são clientes da companhia 

 

"Os pontos são bonificações gratuitas concedidas pela instituidora do programa àquele consumidor pela sua 

fidelidade com os serviços prestados por ela ou seus parceiros. Não parece lógico falar em abusividade ao não 

se permitir que tais pontos sejam transmitidos aos seus herdeiros, por ocasião de seu falecimento – herdeiros 

que, muitas vezes, nem sequer são clientes e muito menos fiéis à companhia instituidora do programa", comentou 

o ministro. 

 

Para o relator, entender de forma diferente "corresponderia a premiar aquele consumidor que, quando do ingresso 

no programa de benefícios ofertado – frise-se, gratuitamente –, era sabedor das regras do jogo e com elas 

concordou em detrimento do fornecedor, o que não se pode admitir, pois a proteção da harmonia e do equilíbrio, 

da mesma forma, não impõe ao fornecedor gravames excessivos, mas exclusivamente aqueles vinculados à 

natureza de sua atividade e à proteção dos interesses legítimos dos sujeitos da relação", concluiu. 

 

Leia a notícia no site  

 

Não há litisconsórcio passivo necessário entre rede social e autor de conteúdo ofensivo, 

decide Terceira Turma 

 

Em demanda que objetiva a remoção de publicação ofensiva em rede social e o fornecimento de registros de 

acesso e conexão, a Terceira Turma entende que não há litisconsórcio passivo necessário entre o provedor de 

aplicação e o autor do conteúdo publicado on-line. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso especial para determinar a remoção de postagens 

ofensivas divulgadas no Facebook, envolvendo uma rede de restaurantes.    

 

O recurso se originou de ação ajuizada pelo estabelecimento comercial contra o Facebook, devido à publicação 

em que um dos seus funcionários acusou a empresa de fornecer refeições a seus colaboradores em sacos 

plásticos. A publicação se espalhou na rede social e foi compartilhada por diversos usuários. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21102022-Programa-de-fidelidade-aerea-gratuito-pode-cancelar-pontos-com-o-falecimento-do-titular.aspx


 

   
 

Além da remoção do conteúdo, a empresa pediu que o Facebook fosse obrigado a fornecer os dados de conexão 

e acesso da conta do responsável pela mensagem. 

 

TJSP reafirmou necessidade do litisconsórcio passivo 

 

Em decisão interlocutória, o juízo determinou que a rede social removesse as postagens consideradas ofensivas 

e que o ex-funcionário fosse incluído no polo passivo da ação. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão de primeiro grau quanto à necessidade de 

formação de litisconsórcio passivo entre o provedor de aplicação e o suposto autor do conteúdo ofensivo. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa de restaurantes sustentou que a natureza da relação jurídica 

não exige a presença do ex-funcionário no polo passivo da ação, pois o que se busca é apenas a remoção de 

mensagens da rede social. 

 

Fundamentos do litisconsórcio necessário 

 

Segundo a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, o litisconsórcio – caracterizado pela pluralidade de partes 

no polo ativo ou passivo da ação – é classificado como necessário ou facultativo. 

 

A magistrada explicou que são dois os fundamentos do litisconsórcio necessário: a existência de determinação 

legal específica, em razão do juízo de conveniência do legislador; e a incindibilidade das situações jurídicas de 

dois ou mais sujeitos (artigo 114 do Código de Processo Civil). 

 

De acordo com a relatora, se não forem observadas as regras do litisconsórcio necessário, a sentença de mérito 

será nula, nos casos em que a decisão deveria ser uniforme para todos os que precisariam ter integrado o 

processo, ou ineficaz em relação à parte que não foi citada (artigo 115, inciso I e II, do CPC). 

 

Procedência da ação não atingirá esfera jurídica do autor da publicação 

 

No caso analisado, a ministra afirmou que, como não se trata de litisconsórcio determinado legalmente, o ex-

funcionário da empresa, suposto autor da mensagem, somente integrará o polo passivo se assim exigir a natureza 

da relação jurídica controvertida. 

 

"Tratando-se de demanda na qual se busca impor ao provedor de aplicação a obrigação de remover determinadas 

publicações e de fornecer registros de acesso e conexão, não há litisconsórcio passivo necessário com o autor 

dos conteúdos. Tais providências incumbem ao provedor, mantenedor da rede social", afirmou, ao dar provimento 

ao recurso. 

 



 

   
 

De acordo com a relatora, eventual procedência dos pedidos feitos na ação não atingirá a esfera jurídica do autor 

das publicações. Por outro lado, o reconhecimento da ilicitude das publicações – que poderá, eventualmente, 

resultar na responsabilização do seu autor – não acarretará, necessariamente, a responsabilidade do provedor. 

 

Quanto à responsabilidade dos provedores de aplicação por conteúdos gerados por terceiros, Nancy Andrighi 

assinalou que, conforme a jurisprudência do STJ, ela é subjetiva (AgInt no AREsp 685.720 e REsp 1.501.603); 

porém, se o provedor, a partir do conhecimento do dano causado pela mensagem, não toma providências para 

removê-la, pode se tornar responsável solidariamente com quem a gerou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma anula delação premiada feita por advogado contra seu cliente 

 

A Quinta Turma declarou nula a delação premiada feita por um advogado contra seu próprio cliente e, 

consequentemente, trancou a ação penal por falta de provas válidas. 

 

Para o colegiado, o advogado não poderia, sem justa causa, ter delatado o cliente com base em fatos de que 

tomou conhecimento durante o exercício da profissão. 

 

O presidente de uma empresa em recuperação judicial foi denunciado por suposta participação em organização 

criminosa que visava cometer fraudes contra seus credores. 

 

Após a denúncia, a defesa impetrou habeas corpus alegando que o procedimento investigatório teve como única 

base um termo de colaboração premiada firmado entre o antigo advogado do réu e o Ministério Público. 

 

Com esse argumento, foi pedida a anulação do acordo e também das provas dele decorrentes, assim como o 

trancamento da ação penal. O Tribunal de Justiça de Goiás indeferiu o pedido e manteve o processo contra o 

empresário, o que levou a defesa a recorrer ao STJ. 

 

Advogado não era investigado 

 

O relator, ministro João Otávio de Noronha, apontou que a simples leitura do processo revela que, embora ciente 

de possíveis irregularidades na recuperação judicial, o MP somente iniciou a investigação criminal após a delação 

feita pelo advogado. 

 

"É ilícita a conduta do advogado que, sem justa causa, independentemente de provocação e na vigência de 

mandato, grava clandestinamente suas comunicações com seus clientes com o objetivo de delatá-los, entregando 

às autoridades investigativas documentos de que dispõe em razão da profissão, em violação ao dever de sigilo 

profissional imposto no artigo 34, VII, da Lei 8.906/1994", declarou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/20102022-Nao-ha-litisconsorcio-passivo-necessario-entre-rede-social-e-autor-de-conteudo-ofensivo--decide-Terceira-Turma.aspx


 

   
 

O ministro observou que não havia razão para o descumprimento do dever de sigilo profissional, já que o 

advogado não estava sendo investigado, nem era acusado de crime. "Se até aquele momento não havia 

investigação instaurada, por óbvio, o advogado delator não estava sendo investigado ou acusado", ressaltou. 

 

Confiança entre defensor técnico e cliente é fundamental 

 

Para Noronha, não se trata de um caso em que o advogado é acusado de crime pelo próprio cliente e, para se 

defender, apresenta provas de sua inocência. Ao contrário, afirmou o magistrado, a intenção do advogado de 

colher provas contra seu cliente já se evidenciava antes mesmo da formalização da delação. 

 

O magistrado destacou que a conduta do advogado, ao delatar seu cliente sem justa causa, mostra que houve 

má-fé e provoca uma desconfiança sistêmica na advocacia. "O sigilo profissional do advogado é premissa 

fundamental para o exercício efetivo do direito de defesa e para a relação de confiança entre defensor técnico e 

cliente", completou. 

 

Todas as provas derivavam da colaboração premiada anulada 

 

Noronha também apontou que não restaram provas suficientes para embasar a ação penal e, por isso, foi acolhido 

o pedido de seu trancamento. "Não há justa causa para a continuidade da persecução criminal, uma vez que está 

baseada em um acordo de colaboração premiada nulo, bem como em provas ilícitas por derivação", esclareceu. 

 

"Diante disso, inafastável a conclusão quanto à ilegalidade da conduta do advogado que trai a confiança nele 

depositada, utilizando-se de posição privilegiada, para delatar seus clientes e firmar acordo com o Ministério 

Público", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Quarta Turma, imóvel em construção pode ser considerado bem de família 

 

A Quarta Turma cassou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que considerou impossível a 

caracterização de imóvel em construção como bem de família, cuja penhora – salvo algumas exceções – é 

vedada por lei. 

 

Para o colegiado, o fato de o devedor não residir no único imóvel de sua propriedade, que ainda está em fase de 

construção, por si só, não impede sua classificação como bem de família. 

 

Na origem do caso, em execução de título extrajudicial, foi penhorado o imóvel em construção pertencente a um 

casal de idosos. O juiz rejeitou a impugnação à penhora, e o TJSP manteve a decisão, sob o fundamento de que, 

para ser enquadrado na proteção da Lei 8.009/1990, o imóvel deve servir como residência, condição que não se 

aplicaria ao terreno com construção em andamento. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/20102022-Quinta-Turma-anula-delacao-premiada-feita-por-advogado-contra-seu-cliente.aspx


 

   
 

 

No recurso especial, os recorrentes pediram que fosse reconhecida a impenhorabilidade do imóvel, alegando que 

se trata de sua futura moradia. 

 

A impenhorabilidade do bem de família é um direito fundamental 

 

O relator no STJ, ministro Marco Buzzi, afirmou que a interpretação das instâncias ordinárias não condiz com o 

disposto na Lei 8.009/1990, que objetiva a proteção da entidade familiar. Segundo explicou, "as hipóteses 

permissivas da penhora do bem de família devem receber interpretação restritiva". 

 

"A impenhorabilidade do bem de família busca amparar direitos fundamentais, tais como a dignidade da pessoa 

humana e a moradia, os quais devem funcionar como vetores axiológicos do nosso ordenamento jurídico", 

comentou o ministro. 

 

Ele mencionou que a proteção legal alcança até mesmo o bem de família indireto, ou seja, o imóvel que é alugado 

para propiciar renda necessária à subsistência da família do devedor ou ao custeio de sua moradia (Súmula 486 

do STJ). 

 

Caracterização do bem de família pode ser antecipada 

 

Marco Buzzi destacou o entendimento da Terceira Turma no julgamento do REsp 1.417.629, quando ficou 

definido que o fato de um imóvel não ser edificado, por si só, não impede a sua qualificação como bem de família, 

pois esta depende da finalidade que lhe é atribuída – análise a ser feita caso a caso. 

 

Conforme ressaltou o ministro, desde que não estejam configuradas as exceções à impenhorabilidade 

estabelecidas nos artigos 3º e 4º da Lei 8.009/1990, o imóvel deve ser considerado antecipadamente como bem 

de família, pois se trata de único imóvel de propriedade do casal, no qual pretende fixar sua residência. 

 

O relator esclareceu, porém, que a impenhorabilidade do imóvel em discussão não pode ser reconhecida 

diretamente pelo STJ, pois é ao tribunal local que cabe analisar as provas sobre o atendimento dos requisitos 

legais do bem de família, e nem todos chegaram a ser examinados. 

 

Assim, a Quarta Turma determinou o retorno do processo para que o TJSP reexamine o recurso do casal contra 

a decisão de primeiro grau, afastada a exigência de moradia no local como condição para o reconhecimento do 

bem de família. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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